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DISPOSlÇõES PRELIMINARES

Art. lº Por esta Lei ficam estabelecidos os princípios e regras que nortearão a implantação
de equipamentos, dispositivos e infraestrutura para cidades inteligentes.

Art. 29 Para fins desta Lei considera-se Smart City ou Cidade Inteligente a cidade que
possua inteligência coletiva, que tenha responsabilidade ambiental, que promova o
desenvolvimento social e que estimule o crescimento econômico equilibrado por todo oterritório da cidade.

Art. 3º São princípios a serem respeitados na construção de infraestrutura e instalação dé
dispositivos para cidades inteligentes:

I- O desenvolvimento coletivo em detrimento dos interesses individuais.
II— O crescimento equilibrado do território da cidade, evitando o investimento

restrito às zonas mais rentáveis do municipio.
III— O equilíbrio da oferta de infraestrutura e de serviços sociais na cidade, garantindo

o acesso a todos os cidadãos.
lV— A distribuição igualitária e inteligente de investimentos externos e recursos do

município.
mu . , '“Mulan-..", .ª-f nee—.“xv,Art. 4“ A aplicação desta Lei tem como objetivo: í” f'ª'ª' :?» —-

l— Estimular o desenvolvimento colaborativo entre sociedade,,errftª'egasinvestidoras;
e Prefeitura do Município de São Paulo. :,:ª ª 2017

ll- Garantir a liberdade de escolha, a livre iniciativa, a ;economia de mercado e a
defesa do consumidor dos serviços urbanos É

Ill— Desenvolver a pluralidade e a eficiência de soluções de erviç eqúip'a'níêiªi'fóªsªe

dispositivos no município.
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CAMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO
GABINETE no VEREADOR

EDUARDO TUMA

IV- Fomentar os investimentos externos, o empreendedorismo e a prosperidade
econômica da cidade.

Art. 5º São prioridades para a implantação da infraestrutura e dos dispositivos
inteligentes no município de São Paulo

I— Gerar dados para o planejamento urbano eficiente e preciso.
II- Estimular o desenvolvimento de infraestrutura urbana
IIl- Priorizar as ações nas áreas de saúde e educação através de infraestrutura e

aplicações de uso individual.
IV— Facilitar a integração entre os entes públicos e privados para o desenvolvimento

de infraestrutura.
V— Preservar e conservar o meio ambiente natural e o patrimônio cultural quando da

implantação de infraestrutura inteligente.
VI- incentivar o empreendedorismo privilegiando empresários individuais, pequenas e

médias empresas.
VII-Fomentar o investimento de capitais para execução e melhoria de infraestrutura

urbana.
VIli- Desenvolver tecnologias para o engajamento social e melhoria da democracia.
IX- Ter como meta a segurança de dados e a criação de parâmetros precisos para

medição dos serviços e estabilidade dos sistemas.
X- Proteger da privacidade do cidadão, dos dados coletivos e dos dados pessoais

capitados.

CAPITULO II

DIREITOS E GARANTIAS

Art. 6º Os dados individuais, gerados dentro da cidade, como produto pela utilização de
equipamentos, dispositivos ou serviços urbanos públicos, prestados sob regime de
concessão ou mediante autorização do poder público são de propriedade exclusiva de
cada cidadão, sendo vedada qualquer manipulação ou comercializaçãodos mesmos sem
prévia autorização.

Parágrafo Único — Fica vedado contrato de adesão, de qualquer prod
que obrigue o cidadão a permitir o acesso a seus dados para u
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
GABINETE DO VEREADOR

EDUARDO TUMA
obrigatória permissão de uso dos dados desvinculado do contrato de adesão de uso dos
serviços.

Art. 7º Os dados individuais de saúde somente podem ser utilizados, com autorização
explicita do cidadão, sendo vedado a manipulação e venda para qualquer uso comercial
ou qualquer uso diferente da área de saúde.

Art. 8º Os dados coletivos gerados dentro da cidade são de uso exclusivo do município,
prioritariamente para planejamento, desenvolvimento urbano e social, sendo vedada a
sua comercialização e manipulação para fins diversos sem contrapartida financeira
equivalente e aprovação prévia pelo Conselho Municipal de Cidade Inteligente—CMCI.

Art. 9“ O Município é o responsável pelos dados gerados na cidade, individuais ou
coletivos, e tem o dever de zelar pela segurança de dados, a estabilidade dos sistemas e a
inviolabilidade da intimidade dos cidadãos, mesmo para fins de segurança pública.

Art. 10” Fica criado o Conselho Municipal de Cidade Inteligente — CMCI, que tem por
objetivo o controle e a fiscalização da implantação e uso de sistemas inteligentes na
cidade de São Paulo.

êlº Ao CMCI compete deliberar sobre o uso dos dados gerados pelo município, sobre os
dispositivos de infraestrutura urbana implantados e sobre quaisquer sistemas inteligentes
em uso dentro do município de São Paulo, devendo ser aprovados pelo conselho
previamente, tendo como premissas os objetivos e parâmetros dos artigos 30 ao 5º desta
Lei.

529 Terão assento no conselho 7 membros, renovados a cada dois anos na primeira
sessão anual, sendo necessariamente 1 (um) membro indicado pelo CAU, Conselho de
Arquitetura e Urbanismo, 1 (um) membro indicado pelo CREA, Conselho Regional de
Engenharia e Agrimensura, 1 (um) membro indicado pela OAB, Ordem dos advogados do
Brasil, 1 (um) membro indicado pela Defensoria Publica do Estado de São Paulo, 1 (um)
membro do ministério Publico do Estado de São Paulo, 1 (um) membro indicado pela
Comissão de Política Urbana da Câmara Municipal de São Paulo, 1 (um) membro indicado
pelo Secretaria de Urbanismo e Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo,
sendo obrigatoriamente este último o seu presidente.

ê3º O Conselho executará ao menos uma reunião mensal e no máximo três, deliberando
por votações em maioria simples, os assuntos levados à pauta por qualquer um dos
membros do conselho, por ordem de protocolo, lavrando ao seu término 0 a ata com
valor executivo para os atos deliberados, sobre os quais o município e á acatar, no
prazo determinado em sessão.
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CÃIAARAMUNICIPAL DE
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GABINETE DO VEREADOR

EDUARDO TUMA

ê4º O Conselho é órgão de fiscalização dos dados gerados pelo município e deverá
aprovar previamente qualquer manipulação ou comercialização dos dados gerados em
equipamentos inteligentes dentro da área do município de São Paulo.

êSº A destinação de verbas públicas para implantação de infraestrutura, dispositivos e
serviços para Smart City deverão ser aprovadas, conforme os procedimentos ordinários,
pelo CMCI que levará em conta sua necessidade, sua igualdade de distribuição no
território da cidade e seu impacto no meio social e urbano.

êõº Na sua primeira sessão o CMCI deverá aprovar estatuto próprio, constando seus
procedimentos para deliberações, quantidade de votos e de votantes para suas
aprovações e as condições necessárias para a sua gestão, podendo ser revisto a cada dois
anos, no aniversario da primeira sessão.

Art. 11º Qualquer desvio sobre guarda, armazenamento e transmissão de dados, de
qualquer natureza, que violem as normas estabelecidas nesta Lei, autoriza a imediata
suspensão dos contratos com a prestadora de serviço, sem prejuízo da sua
responsabilização civil e criminal no que couber.

Art. 12“ O município de São Paulo e seus cidadãos tem o direito de terem estabilidade no
sistema e segurança no recebimento do serviço pelas prestadoras de serviços, sendo
garantido o mínimo de 80% de uso sem defeitos em infraestrutura e 90% no que cabe a
prestação de serviços, medidos por parâmetros de área, ou por auditoria externa,
conforme previsão em contrato.

Art. 139 Todas as obras e projetos que forem protocolados relativos à Cidade Inteligente
deverão ser publicados on-line, a cada trimestre, no site da prefeitura, na página da
Secretaria Municipal de inovação e Tecnologia, ou na pasta que venha a substitui-la.

CAPITULO III

INCENTIVOS, FOMENTO E FINANCIAMENTO

Art. 14º A infraestrutura para cidade inteligente deverá ser prioritariamente implantada
nas subprefeituras que façam limite do município de São Paulo com os municípios
vizinhos, podendo a prefeitura prever incentivos especificos par es es casos e sendo
vedado nas outras regiões da cidade.
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EDUARDO TUMA

Art. 15º Deverão constar nas futuras Operações Urbanas Consorciadas as
implementações de melhorias de infraestrutura e dispositivos para cidades inteligentes a
serem implantados nas áreas da operação urbana, somados a lista de melhorias urbanas
previstas e constantes do orçamento de cada operação urbana.

Parágrafo Único — No texto de Lei de cada Operação Urbana Consorciada constará uma
lista mínima de infraestrutura para comunicação, mobilidade, saúde, segurança e
educação.

Art 16º São fontes de recursos financeiros para implantação da infraestrutura de cidades
inteligente as dotações orçamentárias do município e créditos adicionais suplementares,
emendas parlamentares ao orçamento, repasses ou dotações orçamentárias do Estado e
da União destinadas ao município, contribuições, doações de pessoas físicas, doções de
pessoas jurídicas, entidades sem fins lucrativos e governos e instituições internacionais, e
outras receitas eventuais.

Art 17º Poderão também fazer uso de recursos para implantação da infraestrutura de
cidades inteligente por meio de acordos, contratos, consórcios e convênios, recursos
provenientes de fundos municipais ou compensação ambiental, compensação por estudo
de impacto de vizinhança e intercambio com outras cidades.

Art. 18º Os recursos provenientes de investimentos públicos deverão ser destinados
prioritariamente em infraestrutura de rede cabeada urbana, subterrânea e aérea,
controle de infraestrutura da cidade, dispositivos inteligentes para abastecimento,
saneamento, saúde, educação, transporte coletivo e mobilidade de pedestres.

Parágrafo Único — A infraestrutura física cabeada ou aérea, e os dispositivos implantados
dentro da área do município, serão compartilhados sem onerosidade, com o município e
com outras concessionárias, mediante convênio com a empresa instaladora, que quando
da sua instalação deverá prever ampliação da rede futura, prevendo a sua duplicação no
prazo de cinco anos, em especial das tubulações e suportes subterrâneos e aéreos.

Art. 19º Os recursos privados deverão ser obtidos com prioridade por meios de PPP,
parcerias público—privado, segundo os moldes da Lei federal 11.079/04, visando o menor
custo de implantação para a cidade e estimulando o investimento privado dentro da área
do município.

êlº Os licenciamentos necessários para a realização das PPP ser"o executados
previamente pelo município, como parte da contrapartida pública ]

a prefeitura poderá prever outros incentivos com a finalidadí"
menos interessantes ao investimento privado. 4/
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EDUARDO TUMA

êzº O município poderá criar uma agencia reguladora para as PPP em cidade inteligente, a
fim de imprimir maior rapidez no processo de aprovação, contratação, licenciamento e
implementação de infraestrutura, nos moldes a serem definidos por decreto municipal.

Art. 20º A prefeitura deverá prever um concurso anual para estimular sistemas e
programas de uso em dispositivos móveis para as áreas de saúde e educação,
estimulando o uso da cidade inteligente nessas áreas prioritárias, com verbas e gestão a
cargo da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia.

Art 21º A prefeitura por meio da Secretaria Municipal de inovação e Tecnologia poderá
prever outros mecanismos para estimular micro empresas start-ups por meio de
incubadoras municipais ou de parcerias com empresas privadas, estimulando o
empreendedorismo e o desenvolvimento diversificado de soluções criativas para os
problemas da cidade.

Art 22º A prefeitura poderá disponibilizar linhas de crédito próprias e incentivos fiscais,
conforme a sua disponibilidade, regulados por legislação específica, afim de incentivar as
empresas incubadas pelo município e áreas prioritárias para instalação de infraestrutura
inteligente.

CAPITULO IV

DISPOSIÇõES FINAIS

Art 23 º A Prefeitura deverá fomentar e formular estudos de novas tecnologias e novos
serviços inteligentes para a cidade, gerando o Anuário de implantação de Cidade
Inteligente, bem como fixando metas, estratégias, planejamentos e prazos para o
desenvolvimento de infraestrutura, dispositivos e serviços inteligentes pelo município.

Art 24 º As dúvidas e lacunas legais do texto desta Lei serão dirimidas pela Secretaria
Municipalde Licenciamento, por meio de sua Câmara Técnica CTLU.

Art 25º As duvidas quanto a aplicação desta Lei e sua materialidade serão exauridas pelo
Conselho Municipal de Cidades inteligentes — CMCI, bem como sua aplicabilidadedireta e
indiretamente.

Art 26" Quando houver conflitos entre áreas diversas sempre d - levada em
consideração a primazia do interesse publico sobre o privado, . f - - o . - antiguidade e
a prevalência das áreas prioritárias sobre as demais. /«

Página 6 de 7

530 , ll.

M
at

ér
ia

 P
L 

83
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

77
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:46:17.

 fls. 18



CAMARA MUNICIPAL DE & i “
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EDUARDO TUMA

Art 27º Esta Lei tem como meta principal o crescimento uniforme da cidade, sendo
prioritário o equilíbrio de investimentos, sobrepondo-se esta premissa sobre qualquer
outro dispositivo normativo desta Lei.

Art 28º A defesa dos interesses estabelecidos por esta Lei poderá ser executada em juízo
individual ou difuso, na forma desta Lei, sem prejuízo de outros dispositivos legais
estabelecidos.

Art 29º Esta Lei entrará em vigor sessenta (60) dias após a sua pub '
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2.5) 6333

CÃIlªARA MUNICIPAL DE &SAO PAULO
“2352113332“

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente

Submetemos à elevada apreciação desta edilidade este Projeto
de Lei que discorre sobre Cidades Inteligentes (Smart Cities) e
implementação de infraestrutura, equipamentos e aplicações
inteligentes no âmbito do município, resultado de discussões com vários
setores da sociedade, da administração pública e do poder judiciário.

O crescimento mundial da população urbana torna imperativo
aos grandes centros urbanos um planejamento mais criterioso, uma
distribuição equilibrada de recursos e equipamentos, além de um
desenvolvimento igualitário pelo território da cidade, minimizando os
custos econômicos e sociais para a população dos municípios.

Nesse sentido as Cidades Inteligentes (Smart Cities) criam um
conjunto de possibilidades de usos das cidades sem precedentes, que
demandam uma regulamentação, ao mesmo tempo em que criam uma
possibilidade única de equilibrar a distribuição de recursos,
particularmente numa cidade carente de infraestrutura como a nossa,
com enormes desequilíbrios entre as zonas, motivados pelo seu
crescimento sem planejamento, e que criaram demandas de habitação
e transporte impossíveis de serem atendidos sem uma visão ampla e
global da cidade.

Paralelamente, existem inúmeras oportunidades de negócio a
partir da implementação de infraestrutura e equipamentos inteligentes
na cidade, que devem ser direcionados para as áreas prioritárias do
município, mas que também devem ser incentivados, gerando
crescimento econômico e desenvolvimento social, em dir ”

/ /uma
cidade próspera.

,,

-- /<li,
-
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cAIyIRAMUNICIPAL DE ª *

» 3 li
SAO PAULO àGABINETE DO VEREADOR
EDUARDO TUMA

Uma Cidade Inteligente é, portanto, não somente uma cidade
que possua equipamentos inteligentes espalhados pela sua área, massim a cidade que usa esses recursos de maneira inteligente,
sustentável, para o seu melhor planejamento e crescimento urbano,
que vise o desenvolvimento social e não somente o desenvolvimento
econômico, e que não priorize somente uma região, mas que traga um
maior equilíbrio no seu território.

.//, ' A“
&/Ã//

Ver. Eduardo Tuma

Página 2 de 2
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&)Papel para Informação, beI'ICªdO como folha nº ...............................

7 ! '

do processo nº 01- PL 830 de 2017, Juª/Kl/iª'

LIDO HOJE
“liª / ºf???

ÁS COMISSÓES DE: :; “,
» “a“ .r“ªti , a ,. ,“

wit—.; ay,-% ªÉÚ'JCT-ª fz mw?"

M'B35,33.&

wªr“ ”trama
Friz—ªsaezfào, Ca?“ '

(É.;—.a
aº“ ,? www—v&a—

/'7

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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BRUNO L CHETI'A
TémleoAd lslntivo

R.F. 1 55
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Folha ig &

Proc. Nºlli “Eu)/ Í) ':;

Bruno Lucchetta
' RF 11.455

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 083017

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado:

— Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015, que altera e adicionadispositivos na Constituição Federal para atualizar o tratamento das atividades deciência, tecnologia e inovação.

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes gerais dapolítica urbana, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso ainformações previsto no inciso XXXIII, do art. 5º, no inciso II do 5 3º do art. 37 e no é2º do art. 216 da Constituição Federal, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI,da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da AdministraçãoPública e dá outras providências;

- Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais paralicitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública;
- Lei Estadual nº 11.688, de 19 de maio de 2004, que institui o Programa de ParceriasPúblico Privadas (PPP) e dá outras providências;

— Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 11.946, de 04 de dezembro de 1995, que disciplina o acesso dapopulação a informações, documentos, listagens, registros e processosadministrativos;

- Lei Municipal nº 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe o exercício dafiscalização dos órgãos públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dáoutras providências;

- Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção edefesa do usuário do serviço público do Municipio de São Paulo, e dá outrasprovidências;

-Lei Municipal nº 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processoadministrativo na AdministraçãoPública Municipal;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbrpesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

83
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

77
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 24/04/2018 19:46:17.

 fls. 24



runo Lucchetta
RF 11.455

CÁMARA MUNICIPAL DE '

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dosusuários dos serviços públicos e das ações de saúde no Município, e dá outrasprovidências;

Lei Municipal nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenaçãodos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, alteradapela Lei 16.374/16. Regulamentada pelo Decreto 47.950, de 05 de dezembro de 2006;
- Lei Municipal nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipalde Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo Parcerias — SPP e dáoutras providências, cópia parcial;

- Lei Municipal nº 14.469, de 5 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pelainternet de todos os convênios e instrumentos congêneres, com repasse de recursospúblicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parcerias, e da' outrasprovidências;
- Lei Municipal nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normasespecíficas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Municípiode São Paulo. Com a alteração da Lei Municipal nº 14.145/06 e Lei 16.445/16;

- Lei Municipal nº 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal deInclusão Digital e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.056, de 08 de dezembro de 2009, que autoriza a cisão daEmpresa Municipal de Urbanização - EMURB, alterada pela Lei nº 15.893/2013;
— Lei Municipal nº 15.838, de 04 de julho de 2013, que autoriza o Poder Executivo ainstituir o Serviço Social Autônimo denominado Agência São Paulo deDesenvolvimento— ADE SAMPA; institui o Programa para Valorização de IniciativasTecnológicas — VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA; modifica dispositivos da Lei nº14.517, de 16 de outubro de 2007 — cópia parcial;

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política deDesenvolvimentoUrbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo;
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, ouso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050,de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico— PDE;

- Decreto Municipal nº 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobreprovidências para assegurar a transparência no âmbito da Administração MunicipalDireta e Indireta, alterado pelos Decretos nº 50.542/09 e nº 50.675/09;
— Decreto Municipal nº 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a LeiFederal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo,

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 339641000 wwwcamarasggovbrpesquisa
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ªn;

CÁMARA MUNICIPAL DE '

SAO PAULO
PROCURADORIA

estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o acesso
à informação, conforme especifica;

- Ato da CMSP nº 1.1156, de 20 de junho de 2011, que dispõe sobre a implementação
do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da Câmara Municipal de
São Paulo;

- Ato da CMSP nº 1.231, de 25 de junho de 2013, que regulamenta a aplicação da Lei
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 — Lei de Acesso à informação, no
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo;

- Portaria Secretaria Municipal de Educação - SME nº 3.786 de 17 de abril de 2017,
que institui a Política de Governo Aberto “Pátio Digital” no âmbito da Secretaria
Municipal de Educação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 10.

São Paulo, 14 de dezembro de 2017.
“ .“

Juliangglrindade lion T Eberlin
Pr uradora Legislativa

OAB/SP 232.414

_] ,,Christianaéaâç
ebib Lienert

Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
pesquisa

runo Lucchetta
RF 11.455
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RECIEEUÚÚ
Comissão de Comº:»,âiâwção, Justiça
e Legislação Participativa
Em !H/lz—I'ªr aªs/100

'
ªt:: gc:

maul

: Lima Gasparotto
F. 11.272

Seguem) juntad0(s), nesta data, documento(s)

e papei de Informação rubricado(s) sob folha(s)

“01.303! Emiliª] Ik.
Fr.—mando de Li

,

FF 11.272—86
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Folha nº I”! do Proc,

No lll » 520 de20_lj__,IJ:—““ir,

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Fernando de Lima Ga
m: 11277-SGP,

pI0830-17

PARECER CONJUNTO NºFIC-ªí/HIIIAS COMISSOES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PART C PATIVA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMINIS'I'RAÇÁII) PÚBLICA; TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; EDUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTES; SAÚDE, PROMOlÍlÃC SOCIAL, TRABALHO E MULHER E FINANÇAS E

ORÇAMENTO AO PROJETO DIE. I_líi Ivº 830/2017

Trata-se de projeto de lei, de autoria co nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre
regras para Smart Cities (Cicades Inteligentes) e dá outras providências.

A proposta estabelece os priªcípos Ee regras a nortear a implantaçãodas chamadas cidades
inteligentes, com o objetivo de est riu ar o desenvolvimento colaborativo entre sociedade,
empresas investidoras e preteitcra; garantir a liberdade de escolha, livre iniciativa, economia
de mercado e a defesa do c:nsr=midnzvr dos serviços urbanos; desenvolver a pluralidade e a
eficiências de soluções de serviços, E'cuipamentos e dispositivos no Município; fomentar os
investimentos externos, o efTiIDFEEt-B'ÉCIEªdOI'IsmO e a prosperidade econômica da cidade.

Com efeito, no que tange ao assento formal, a propositura encontra fundamento no artigo
37, caput, da Lei Orgânica Paulistania, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer
membro ou Comissão Perrranente cla Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos,
inexistindo, ainda, qualquer lTlpEdzl'l'lEl'ItO para a iniciativa de projetos de lei que versem
sobre a matéria em questão.

A matéria de fundo insere-se no diaxaosto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal,
ao qual compete aos Municpios' legislar sobre assuntos de interesse local, bem como no
artigo 13, inciso I, da Lei OrgânicaMun cipal.

Pelo exposto, somos pela LEG/l. _-lIIillDE.

Quanto ao mérito, as Comssõr-es izertinentes entendem inegável o interesse público da
proposta, razão pela qual se mar ileszarn

FAVORAVELMENTE ao projeto.

Quanto aos aspectos financeiros, & Iitclmissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,
vez que as despesas com & execrção do projeto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parece r.

Sala das Comissões Reunidas, H/fz/ ! >r-

! . :

.|
;

.,], ,

..
à

[, ,,,, »
,

Mario Covas Neto ereis .,
“, Janaina Lima

ÇQQWLNU Ema,/w **

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São ªªaulo - SP CEP O'I319-900 fone (11) 33964000 Mªgma iwllí'
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Folha nºLdo Proc,

No ç : Vie de 20 "%

«:Aunnmumàm DE Femaggoâãgªªsªgc
ESAO PAULO "

pl0830-17
'I

' FSCW OL“! _, LCMLL
fx/

José Police Neto Sandra Tadeu

,f/JMGaioMiranda?arneiro ºSoninha Francine Claudinhode Souza

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

,,, ////i:dIIíÍl (lo Matarazyréuplizí

Edir Sales

Dalton Silvana: Camilo Cristófaro

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

Gilson Barreto Toninho Paiva

,. /
7,2à/

AnárézS/ntos

Paiácro Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SW) auio- SP CEP 0|319—900 fone (11) 3396-4000 WWW—I_Lumvml _p|0830—17 B conj
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Folha no_[_é____do Proc

Nºg___f_,_de200 ªr _

CAMARA MUNICIPAL DE Fernando de Lima G Tr
SAO PAULO RF 11.277cc

p|0830-17

COMISSÃÇ DE TRÃNSI10,1Fti.,NSPORTE ATIVIDADE ECONÓMICA, TURISMO,

.AZE; |R E GASTRONOMIA

Ricardo Teixeira Gilberto Natalini

Conte Lopes Alessandro Guedes

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E'ESPORTES

Eliseu Gabriel Arselino Tatto Celso Jatene

George Hatc David Soares

Toninho Vespoli

pl0830—17 B conj
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Folha no «º? do Proc___,—" ,“ , ., .“ (,4
CAMARA MUNICIPAL DE Nºª—de 20

SAO PAULO Fernaggogeàirjnªggs
, ,

pl0830-17

COMISSÃO DE SAÚDE", PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

Adriana Ramalho Juliana Cardoso Sâmia Bomfim

Rute Costa Gilberto Nascimento

Milton Ferreira Noemi Nonato

comssiio DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

&

i
!

Aurélio » /.b "”i '.Jair Tatto elix

Rodrigo Goulart RicardZNunes

!

Ota Zé Turin Reginaldo Tripoli

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sãol-ª'aulo-SP CEP O'l319—900 fone(11)3396—4000 gvl/vigagªgggv—grlgg
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Boa tarde a todos os presentes.) Declaro
abertos os trabalhos da 2ª audiência pública da Comissão de Política Metropolitana, Meio
Ambiente no ano de 2018. Temos a presença do Vereador Fabio Riva e Toninho Paiva na
Presidência. Convido para a Mesa 0 Amed Samir, representante do Secretário da fazenda Caio
Megale. Informo que esta reunião está sendo gravada através do portal da Câmara Municipal
de São Paulo, no endereço: www.camaraspgovbr.A integra da transcrição dessa audiência
pública estará disponivel ao público em geral no portal da Câmara Municipal de São Paulo.
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial desde 05/03/2018.

Foram convidados a participar os atores do projeto de lei e Secretário. Passamos a
pauta. Peço a Vereador Fábio Riva que faça a leitura dos itens.

O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, gostaria de, na forma regimental, pedir a
inversão de pauta. Que o item 4 da pauta PL 8/17 fique considerado como item 1 da pauta. E o
PL que é o oitavo item da pauta passe a ser o segundo item da pauta. Depois vamos manter a
mesma ordem cronológica.

Item 4. PL 08/2017. Dispõe sobre a concessão de desconto no IPTU dos imóveis
localizados no trecho da rua onde funcionam as feiras-livres, e da outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Márcio Albuquerque.
Registro a presença do Vereador Rodrigo Goulart e Alfredinho, Vice—Presidente desta
Comissão.

O SR. MÁRCIOALBUQUERQUE — Boa tarde a todos, quero cumprimentara Mesa
dessa Comissão. Sou representante da Secretaria da Fazenda e é uma honra estar aqui
podendo debater sobre esses projetos de lei de interesse do Município.

Hoje venho falar especificamente sobre o projeto de lei nº 8/2017 do Vereador
Mario Covas Neto. lncialmente quero dizer que a Secretaria da Fazenda já teve a oportunidade
de se manifestar sobre esse tema no projeto de lei 818/13, de autoria do Vereador Mario Covas
Neto também e a Secretaria da Fazenda teve a oportunidade de colocar alguns pontos em
relação a esse projeto, pois em que pese o interesse público na medida, o aparente benefício
que as pessoas teriam dos imóveis onde se localizam as feiras livres, se a gente for um pouco
mais a fundo, verificamos que o projeto pela forma como foi colocado não deveria ter o seu
prosseguimento. Da mesma forma em que pese o interesse público no projeto de lei 08/17
temos alguns pontos por parte da Secretaria da Fazenda para ressaltar.

Inicialmente a concessão de isenção parcial. A gente sabe pela regra geral do
direito tributário que a regra é a tributação, em geral, e a isenção e uma medida de exceção
que tem que atender determinados requisitos bem específicos e da forma como foi colocado no
projeto de lei. Isenção parcial de 50% ela não está colocada da maneira em tese como deveria
estar, direcionando especificamente que seriam os beneficiários da norma, apenas
simplesmente menciona. Fica concedida isenção parcial de 50%, então, pelo aspecto formal de
técnica, esse seria o primeiro ponto de controle que esse projeto deveria ou não ter o seu
prosseguimento ou ser melhor estudado. É certo que a isenção deve ser concedida por lei
específica. Está previsto na Constituição Federal, disciplinando especificamente a quem ela se
destina, eventualmente, com algumas condições e no projeto de lei a gente não consegue
localizar esses pontos específicos. Esse seria o primeiro obstáculo formal em relação a essa
proposta de projeto de lei. Outro ponto também, geralmente, quando é concedida uma isenção,
na manifestação ainda do PL 818/13 questão que ressalta em relação a beneficio fiscal,
pretende conceder qual atividade que o estado visa incrementar.

Se a concessão de isenção e para os imóveis, fica nítido que nós não estaremos
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beneficiando os feirantes. Os feirantes não terão nenhum benefício em relação a essa isenção
de IPTU. A justificativa fala que a feira livre pode produzir sujeira, pode deixar resíduos, pode
incomodar o livre trânsito das pessoas, mas na prática a gente observa que da forma com estã
disciplinada hoje as feiras livres elas acabam não gerando um impacto tão grande assim na
população que reside perto daquelas feiras livres na forma que a gente imagina. Ou seja,
existe horário para iniciar e acabar, e o impacto não é tão grande a ponto de justificar uma
isenção de IPTU. Falamos hoje em isenção, crise econômica no momento que todos os entes
passam por eventualmente uma crise fiscal, dificuldades no orçamento, conceder mais uma
isenção não seria bom no momento.

O que a gente percebe é que esse benefício concedido, isenção de 50% de IPTU
na verdade ele não se justifica também pela própria matéria de ser. Não há impacto na
liberdade de ir e vir, caso assim o fosse, a ação do poder público se daria no sentido de
garantir a liberdade de locomoção. E mais, a feira livre tem um interesse público muito maior
que é atender a população. As vezes as pessoas não conseguem se deslocar até o mercado,
tem determinada dificuldade de locomoção mesmo e a ideia da feira livre é justamente facilitar
as pessoas para buscar mercadorias, alimentosmais frescos.

Então, o interesse público na feira livre é maior o que não justificaria a concessão
de isenção para as pessoas que moram ali perto. A matéria em si não é tão relevante a ponto
de justificar uma isenção nesse ponto. E do ponto de vista da Secretaria da Fazenda também a
operacionalidade de controlar esses benefícios seria muito grande. É difícil a gente identificar
que ponto inicia a feira, em que ponto termina, quem são os imóveis que seriam beneficiados,
quem são os proprietários. É muito difícil identificar isso na prática, ou seja, e se a feira livre
encerrar, parar de funcionar no mês de junho, julho iria cobrar IPTU proporcional? Como e que
seria esse tipo de cobrança. Isso não veio elencado no projeto de lei.

A própria dificuldade operacional de controle desse beneficio já justificaria a
sugestão da Fazenda Pública pelo não prosseguimento da matéria ou um aprofundamento
melhor desses estudos.

Outros pontos também que justificam o veto, na verdade não é veto, a gente está
ainda em discussão, e a questão da Lei de Responsabilidade Fiscal, não foi efetuado até o
momento nenhum levantamento de qual seria o impacto nas contas públicas, qual seria a
medida de compensação em atendimento ao artigo 14 da Lei Complementar.

São essas resumidamente as nossas palavras em relação ao projeto em que pese
o grande mérito da proposta a gente entende que da forma como está colocada ela não
deveria prosseguir. Agradeço a atenção de todos. Obrigado.

O SR. ALFREDINHO — Eu vi a ementa do projeto, ainda vou me aprofundar para
dar um pouco mais ao projeto. Feira e muito bom, longe da minha rua. O transtorno que traz
para quem mora onde existe a feira é muito grande, pesado. Portanto, acho que achar um jeito
de compensar o morador onde tem uma feira livre acho justo porque ele enfrenta desde o
problema de acordar mais cedo para tirar o carro. O pessoal começa a montar a feira as 4h,
portanto, a pessoa já levanta bem mais cedo para tirar o carro se quiser sair no horário para ir
trabalhar. Há o mau cheiro provocado no final da feira todos os dias que existe a feira naquele
local. Todo mundo gosta de ir a feira, mas ninguém quer a feria em frente a sua casa. Por
justiça o PL seria justo, aliás, conceder um desconto para quem mora ali. Mecanismos exrstem,
se quiser fazer, descobre o mecanismo. Hoje com processos tão avançados de tecnologia
como é que não vai ter um jeito de você achar para fazer um desconto de IPTU ou isenção
para quem mora em ruas que existem feiras livres. São essas as considerações que queria
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falar, discordando um pouco do representante da Secretaria por saber e con ecer as
dificuldades das pessoas que moram em ruas que existem feiras livres.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a discussão do item 1. Peço ao
Vereador Fábio Riva que faça a leitura do próximo item.

O SR. FABIO RIVA — Segundo item da pauta, conforme inversão. PL 389/17,
Vereadora Sandra Tadeu. Dispõe sobre a cobrança do IPTU — Imposto Predial e Territorial
Urbanos de imóveis públicos ocupados por empresa privada ou de economia mista que
exerçam atividade econômica com fins lucrativos e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —Não há oradores inscritos; está encerrada
a discussão. Tem a palavra o Sr. Marcos Oliveira, da Secretaria da Fazenda.

O SR. MARCOS OLIVEIRA— Boa tarde a todos, boa tarde aos membros da Mesa,
nossas cordiais saudações da Secretaria Municipal da Fazenda.

Em primeiro plano, esse projeto de lei parece ter um viés pró—arrecadação, mas
numa primeira manifestação a esse projeto de lei, em que pese a louvável iniciativa da
Vereadora Sandra Tadeu, nós constatamos que ele pode vir a trazer problemas. Problemas da
seguinte natureza: atualmente a Secretaria Municipal da Fazenda já cobra o IPTU de imoveis
públicos que sejam cedidos onerosamente ou gratuitamente a empresas privadas ou
sociedades de economia mista.

Ocorre que a aprovação desse projeto de lei poderia trazer a interpretação de que
ele tem um efeito constitutivo. Ou seja, a partir da entrada em vigência, poderiam os
destinatários desta norma pensar que a cobrança do IPTU se daria a partir do instante em que
a lei entrou em vigência, e isso certamente traria problemas para a administração tributária no
sentido de haver questionamentos judiciais desnecessários e, portanto, causando uma
movimentação desnecessária principalmente da Procuradoria do Município.

Em seguida foi apresentado um substitutivo, endossado pela Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, que alterou a redação do Art. 1º dando a esta
lei uma conotação interpretativa. Ou seja, de acordo com as disposições do Código Tributário
Nacional, a lei interpretativa tem um efeito declaratório e não constitutivo. Mas, senhores, em
nosso entendimento o problema não foi sanado, porque o conceito de lei interpretativa está
longe de chegar a um consenso na doutrina tributária.

E uma lei não se torna interpretativa simplesmente porque a lei diz que ela é
interpretativa, então novamente nós teríamos um problema com a aplicação dessa disposição
contida no projeto de lei. E nós entendemos que, se a tributação já ocorre, isso endossado
inclusive pela jurisprudência que vem se firmando pelo Supremo Tribunal Federal, não haveria
necessidade da transformação deste projeto em lei.

Como já dissemos, os questionamentos originados pela nova redação não sanaram
os problemas anteriores levantados pela Secretaria Municipal da Fazenda e eles podem causar
uma movimentação da máquina pública e, portanto, gerar mais gastos públicos
desnecessários, uma vez que isso em nada implementaria para a arrecadação.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra, pela ordem, o Vereador

Rodrigo Goulart.
O SR. RODRIGO GOULART — Sr. Presidente, quero pedir a inversão de pauta do

item 20, projeto de minha autoria, o PL 551/2017.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — É regimental. Os vereadores que

concordarem permaneçam como estão. Aprovado. O item 20 passa a ser o item 1. O terceiro
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Passemos à leitura do item.
- “PL 551/2017, de autoria do Vereador Rodrigo, declara de utilidade pública para

fins de desapropriação, o imóvel que especifica e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos para discutir. Passemos

ao...
O SR. ALFREDINHO — Sr. Presidente, só um questionamento ao vereador Rodrigo

Goulart, uma pergunta para esclarecer dúvida: que desapropriação é essa? Esse imóvel onde
fica? Que lugar é?

O SR. RODRIGO GOULART — É o Parque Telefunken, Vereador Alfredinho, ali na
Avenida Miguel Yunes.

O SR. ALFREDINHO — Porque na audiência anterior já havia o mesmo projeto, já
foi feita audiência pública desse mesmo projeto.

O SR. RODRIGO GOULART — Consta aqui como primeira audiência.
— Falas sobrepostas.
O SR. ALFREDINHO — Não, foi feita audiência pública desse mesmo projeto,

apresentado pelo Vereador Ricardo Nunes e outro vereador, me parece que o Toninho Vespoli.
Não sei como é que funciona isso, Sr. Presidente: dois projetos na mesma audiência pública,
com dois autores diferentes.

- Fala fora do microfone.
O SR. ALFREDINHO — Não. Parque Telefunken. Criação de um parque onde era a

antiga Telefunken, proposta dos Vereadores Ricardo Nunes e Toninho Vespoli. Só estou
questionando. Não tenho nada contra. Só estou questionando se regimentalmente ele pode
prosseguir.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tudo bem, Alfredinho. Vamos deixar ele
dar prosseguimento, vamos prosseguir e vai decidir no plenário posteriormente, se for.

- Fala fora do microfone.
O SR. RODRIGO GOULART — Até porque, nobre Vereador Alfredinho, se

porventura o projeto de lei tem assuntos correlatos, os próprios autores podem incluir num
único projeto a coautoria desses mesmos... É bom o esclarecimento de V.EXa. no sentido de
evitar que a gente gaste energia numa coisa que já existe.

O SR. ALFREDINHO — É só questão de esclarecimento, até em nível de tempo,
poderia ter conciliado os dois, ter feito audiência dos dois já na mesma reunião da parte da
manhã. Não tenho nada contra, não.

O SR. — Eu posso tentar esclarecer? Foi muito bem lembrado.
Esse PL declara de utilidade pública a área, o que o Ricardo e o Toninho fizeram foi da criação
do parque, então são coisas totalmente distintas. Mas nós vamos verificar nos anais da Casa e
nos projetos o que efetivamente pode estar nos dando a certeza daquilo que a gente está
votando. Eu acredito que sejam dois projetos de lei distintos, mas complementares num todo,

O SR. RODRIGO GOULART — Sr. Presidente, obrigado. Como membro convidado,
não sou membro efetivo desta comissão, mas fiz questão de vir defender esse importante
projeto. Na verdade esse projeto e continuação de um projeto já aprovado nesta Casa,
aprovada em primeira discussão, aprovado em segunda e foi para a sanção do Prefeito no ano
passado, mas infelizmente, por uma falta de... não quero dizer coerência, mas falta de
entendimento do Executivo, acabaram vetando o projeto.

Mas houve um compromisso expresso do Secretário de Governo Júlio Semeghini
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de que, se eu apresentasse um novo projeto declarando a área de utilidade públicale criando o
Parque Telefunken, que esse projeto teria o compromisso de sanção. Até porque é um parque
que está dentro de um grande plano que a Prefeitura tem, que fica dentro do Projeto de
Intervenção Urbana Jurubatuba, que é a criação do Parque Linear Jurubatuba, que também é
um projeto de minha autoria, e dentro do Parque Linear Jurubatuba, com a nova margem
direita da Marginal Pinheiros, integraria o Parque do Aterro, que também fica ali às margens da
Avenida Miguel Yunes, e o Parque Telefunken.

Queria só um minuto de atenção, Sr. Presidente, para passar um vídeo aqui. Assim
que foi aprovado aqui em segunda votação, esse projeto, foi dada uma notória visibilidade na
Rede Globo, no programa SPTV, sobre a importância realmente desse projeto, para que os
membros desta comissão possam concordar com o seguimento do projeto aqui discutido.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos ver o video.
O SR. ALFREDINHO — Sr. Presidente, pedir inversão de pauta do item 24, tendo

em vista que tem pessoas aqui interessadas em debater o assunto.
O SR. ALFREDINHO — É regimental. Os vereadores que concordarem

permaneçam como estão. Está invertido.
-Apresentação audiovisual.
(NÃO IDEENTIFICADO) —- Agradeço, Presidente, a oportunidade. Segundo a

reportagem, apesar de ser uma contaminação superficial, com certeza esse projeto vai atender
muito toda a população da zona Sul, além do projeto de intervenção urbana Jurubatuba. Peço
o auxílio dos nobres Vereadores que compõem esta Comissão para que possamos prosseguir
com o projeto e, em pouco tempo, aprovar, com o compromisso de sanção do Sr. Prefeito.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Com certeza. Assim como V.Exa. também
já falou que ha' um compromisso por parte do Executivo de sancionar.

Parabéns pela iniciativa.
(NÃO IDENTIFICADO)— Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Próximo projeto da pauta.
PL 805/17. de autoria dos Vereadores Eduardo Matarazzo Suplicy, Gilson Barreto,

Natalini, Antonio Donato; Juliana Cardoso, Mario Covas Neto, Reis, Toninho Vespoli, Sâmia
Bomfim e Caio Miranda Carneiro. ”Dispõe sobre a criação do Parque do Bixiga, e dá outras
providências”.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. (Pausa) Tem a palavra,
para discutir, o Vereador Natalini.

O SR. NATALINI (PV) — Sr. Presidente, eu vim aqui pessoalmente falar sobre esse
projeto, também de minha autoria. Depois que apresentamos esse projeto, muitos Vereadores
assinaram coautoria e muitos ainda disseram que vão assinar. E por que apresentamos esse
projeto? Por dois motivos principais. Sem desconhecer as dificuldades financeiras e as
questões de aquisição de áreas, toda essa problemática que envolve a implantaçãode parques
e questões públicas em São Paulo, eu, que tenho me dedicado muito a essa questão das
áreas verdes e livres e de implantação de parques, tenho tido uma preocupação enorme.
porque temos perdido, numa velocidade muito grande, grandes quantidades de área verde em
São Paulo. A implantação de parques, que triplicou entre 2005 e 2012, de 36 para cento e
tantos em oito anos, teve, obviamente, um custo para a Prefeitura, mas é uma necessidade de
vida para a Cidade e de sobrevida para a população, porque qualquer cidade como a nossa -
do ponto de vista da saúde pública, do ponto de vista do emocional das pessoas, do ponto de
vista do convívio das pessoas com a natureza e com os próprios animais, sejam eles
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domésticos ou silvestres - não pode nem consegue sobreviver se tive em volta de sºomente
cimento e asfalto.

O Bixiga e um bairro tradicional, com muita história e é muito querido por todos nos.
Conurbado, não tem área verde; a única área verde é o Pérola Byington, que, de verde, tem
muito pouco. Fora isso, tem pouquíssimas árvores, pouquíssima sombra e pouquíssimo
respiro. Por isso, as poucas áreas que vão restando, nós — o Prefeito, o Governo, a Câmara, a
sociedade, as lideranças comunitárias políticas e sociais de toda a Cidade — temos que fazer o
possível para manter.

Fiz o projeto para preservar aquele espaço para ser transformado num respiro para
o Bixiga do ponto de vista ambiental. Temos que dar o exemplo de que e possível um bairro,
que não tem nada de verde, poder adquirir um pedaço de verde para a sua população poder
respirar.

Hoje a questão ambiental é pauta no mundo inteiro, de todas as cidades do mundo,
não só nossa. Temos visto milagres em cidades do mundo, inclusive na Ásia, em Pequim e em
Seul, cidades que não tinham nada de verde e que, de repente, decidiram criar, em pouco
tempo e com investimento público, uma quantidade enorme de áreas verdes. E São Paulo tem
que fazer o mesmo em nome da sobrevivência da sua população. São Paulo precisa respirar,
pois respiramos muito mal; e sem respirar, não vivemos.

Além da questão ambiental, da qual já falei aqui, existe uma questão fundamental
naquele terreno. Contíguo àquele terreno, está instalado um teatro cuja tradição na cidade de
São Paulo transpassa gerações e ideologias: o Teatro Oficina. Está aqui o José Celso Martinez
Corrêa, o comandante do teatro, juntamente com sua equipe, que começou aquele teatro há
décadas. Como estudante de Medicina, frequentei aquele teatro, que era um dos poucos
pontos de São Paulo que resistiam ao avanço terrível das forças da ditadura militar contra
cultura, contra a liberdade, contra as condições da população. Eu frequentei ali quando tinha
18 anos de idade, 19 anos de idade, eu já frequentei Oficina e 0 Oficina conseguiu com toda a
dificuldade manter-se funcionando, manter as suas atividades, ampliar, fazer as suas relações
e o que está proposto de construção ali vai afogar, vai asfixiar o Teatro Oficina.

Então, o projeto que estamos propondo, Sr. Presidente Toninho Paiva, V.Exa. é um
Vereador já antigo e tem sensibilidade social, tem duplo caráter: o caráter ambiental — eu já
disse obtida merece aquele parque, o Bixiga merece ter uma área para que no domingo as
pessoas possam sentar e dizer: “vou ver um sabiá, vou ver um bem-te-vi”.

Além disso, a preservação do Teatro Oficina como instituição de décadas de
resistência democrática, de arte, de arte pura, arte sofrida, autêntica arte, manifestação
artística que é feita aii pelo Zé Celso, por sua equipe no Teatro Oficina, esses dois motivos
foram que me levaram a fazer o projeto de lei.

Não desconheço a dificuldade da Prefeitura comprar a área. Nem é a nossa
proposta. A Prefeitura tem estoque de terrenos que podem ser negociados. Se houver um DUP
do Sr. Prefeito, o preço daquele terreno cai assombrosamente, Eu tenho certeza de que o
grupo econômico que é dono do terreno, que é o Grupo Silvio Santos, que é um homem com
quase com 90 anos, que ganhou muito dinheiro fazendo seu programa, tem todos os valores
que o comunicador pode ter — ninguém tira o valor dele. Ele precisa acrescentar um valor: o
amor por São Paulo, o amor pelo Bixiga, o amor pela arte e o amor pela natureza. É isso que a
gente espera.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obrigado, Vereador Gilberto Natalini
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pela sua contribuição. Nós entendemos também um bairro que nem o Bixiga, tradicional, na
cidade de São Paulo que tem orgulho de ter um historiador que morou lá, que passou aqui,
tinha Adoniran Barbosa que ainda não foi tão aproveitado e divulgado como é necessário.

A criação do Parque V.Exa. vem colocar o Bixiga no lugar que sempre mereceu. E
que as famílias tradicionais, familias centenárias possam realmente frequentar o parque.

Quero chamar para compor a Mesa o Secretário de Desestatização e Parceria
Wilson Poit; a Sra. Ana Beatriz Monteiro, Presidente da SP Parcerias; e do Vereador Eduardo
Suplicy.

Tem a palavra o Sr. Andre Luiz, da Ação de Cidadania.
O SR. ANDRÉ LUIZ — Olá, boa tarde. Saudação à comunidade do Bixiga, a todos

que nos acompanham e a todas as mulheres. Dia de luta, de resistência, e é nessa mão
feminina que carrega a vida, que semeia, que eu, André, da Ação da Cidadania e também
membro do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, gostaria de mostrar uma
das vocações para o Parque do Bixiga que é também ser também uma praça, um parque, um
teatro comestível. Que a gente possa nesse parque também dedicar um olhar a segurança
alimentar e nutricional. As cidades estão com dilemas, desafios enormes para se alimentar.
Vivemos mudanças climáticas profundas e a cidade de São Paulo ratificou o Pacto de Milão,
que é um pacto com outras 200 cidades para assegurar a alimentação saudável nas cidades.

Nesse Parque podem ser plantadas árvores frutíferas para atrair os pássaros
porque só com pequenos arranjos de móveis os pássaros não apareceram, é necessário
plantar frutas, é necessário ter plantas alimentícias não-convencionais. Nós precisamos povoar
esse parque de pessoas e a possibilidade de criar uma agricultura urbana nesse território vai
ajudar a adensar e envolver a comunidade.

Então, esse parque tem uma vocação também de atrair os outros parques que
também estão na discussão do desenvolvimento local, como Parque Augusta, Parque
Minhocão, que vem sendo discutido aqui na Câmara.

Trouxemos um documento que queremos protocolar que mostra essa vocação do
Parque como ele já se ajusta a outros ordenamentos da cidade que ja' foram aprovados, como
o Proaurp, Programa de Agricultura Urbana e Periurbana e também o Programa de Gestão
Participativa das praças e dos parques.

Esse é um parque popular que vai garantir um olhar da comunidade, do
envolvimento com as escolas do entorno, com as Unidades Básicas de Saúde, com o Teatro
Oficina, então, ele é um parque que potencializa o conjunto de práticas culturais, sociais e de
garantia da alimentação saudável na Cidade.

Portanto, com olhar de Oko e de Ogum, que nas nossas tradições de matrizes
africanas são os protetores da forja e da agricultura, nós desejamos que esta Casa olhe para
esse parque como uma garantia efetiva da soberania alimentar e do direito à Cidade. E viva
Betinho, Herbert de Souza, da Ação da Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Marília.
A SRA. MARÍLIA — Boa tarde. Primeiro eu queria anunciar que tem muitas

mulheres aqui vestidas, travestidas de figurino feminino de entidades importantíssimas que
nasceram no bairro do Bixiga e que inspiram o Teatro Oficina e que, portanto, inspiram essa
luta para transformar o terreno.

Essas entidades todas femininas sempre inspiraram nessa luta para transformar o
terreno do entorno do Teatro Oficina, no Bixiga, em um espaço público. Eu queria falar primeiro
que esse projeto de lei do Parque do Bixiga, de autoria do Vereador Natalini, acabou ganhando
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uma dimensão enorme, importantíssima,depois do ato do dia 26 de novembro do ario passado
e, sobretudo, uma dimensão suprapartidária porque, afinal de contas, vários outros Vereadores
de outros partidos assinaram como coautores do projeto.

Então, é nesse caminho de uma mistura de um movimento heterogêneo que o
Parque do Bixiga se movimenta e a vitalidade dele está nessa mistura.

Está mais que dito, mas eu vou falar de novo: esse parque, esse projeto, nasce de
uma luta de mais de quatro décadas que envolve uma multidão de artistas, de arquitetos, de
instituições, que envolve uma elite, que envolve os moradores do Bairro do Bixiga, todos
lutando para transformar esse espaço no que hoje é o Parque do Bixiga, e no que hoje a gente
interpreta que é o Bairro do Bixiga.

Tem algumas situações em que o interesse público se sobrepõe ao interesse
privado, e esse é um caso muito rico e muito raro. Afinal de contas, essa terra está em litígio há
tantos anos assim porque existe um interesse público muito claro, muito vivo.

O interesse público de transformar essa terra no Parque do Bixiga ultrapassa a
própria história do Teatro Oficina, que é fundamental, que tem um envolvimento vital,
sanguíneo, no processo; só que ultrapassa o Teatro Oficina, ultrapassa todos que estão aqui,
porque, no fundo, e interesse da cidade de São Paulo construir uma área verde no coração da
cidade, uma clareira sagrada, um santuário, um respiro, porque, afinal de contas, esta cidade
está em vias de colapsarjustamente porque, muitas vezes, tem muito pouca ousadia do Poder
Público em propor outro modelo de urbanização, outro modelo de cidade. E o Parque do Bixiga
cria essa utopia — realmente, uma utopia em vias de se concretizar. O Parque do Bixiga é a
alternativa desse movimento da sociedade civil em relação a um projeto que e quase o
prenúncio de um massacre, que não é só um massacre cultural, mas é um massacre ambiental
também, que é o que o Grupo Silvio Santos propõe para aquele lugar, que é um
empreendimento com três condomínios de quase 100 metros de altura. Enfim, é uma obra
muito violenta. Inclusive, essas são as imagens.

- Oradora passa a se referir a imagens exibidas em telão.
A SRA. MARÍLIA — Tem um impacto não somente na cultura, porque atinge

diretamente o Teatro Oficina; tem impacto no Bairro do Bixiga, que tem pelo menos 1/3 dos
imóveis tombados de São Paulo; tem impacto no território, na geografia do bairro, porque
atinge diretamente o leito do Rio Bixiga, que atravessa pelo menos metade desse terreno.

Soubemos também que existe certa militância do próprio grupo, de entrar em
contato com o Bairro do Bixiga e fazer uma espécie de propaganda negativa em relação ao
parque, falando que ele causa certa insegurança, que ele produz violência. Mas está mais que
sabido que o que mais produz violência urbana são essas fortificações, esses grandes
empreendimentos que estão se espalhando pela cidade de São Paulo, que eles, sim,
produzem gueto e desigualdade urbana, o que é muito diferente do Parque do Bixiga. Então
nada pode ser mais claro que o interesse público desse lugar é para que se transforme num
parque. E o próprio grupo, de outros empreendimentos, de outras empresas...

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — A senhora tem que concluir, porque.
senão, todo mundo vai querer falar mais que três minutos, e preciso acompanhar o Regimento,
não tem outra saída.

R — Tudo bem. Eu só estou usando um pouco do meu direito como Dia das
Mulheres. Um pouco mais, só para concluir.

P — Eu já parabenizei, volto a parabenizar as mulheres. (Palmas)
R — O que eu quero dizer é que é muito perversa essa inversão de falar que o
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espaço público produz violência, produz insegurança, sendo que justamente é lugar de
encontro das pessoas, onde acontece as realizações humanas. No teatro, a gente fala que e' o
ponto de encontro do corpo a corpo, da humanidade — os teatros, os espaços públicos, os
parques. Essa é a nossa luta. E é por isso que a gente se inspira e é por isso que a gente está
aqui hoje, (Palmas)

P — Conte com a gente.
R — Ta'. Muito obrigada.
P — Porque aqui, nesta sala mesma, homenageamos os 139 anos do Bixiga. Foi a

primeira vez que o Bairro do Bixiga foi homenageado, inclusive com a Escola de Samba Vai-
Vai.

R — Obrigada.
P — Registramos a presença do nosso querido amigo e sempre Vereador desta

Casa, Adriano Diogo, que tem três minutos.
O SR. ADRIANO DIOGO — Boa tarde, Srs. Vereadores.
É importantíssima essa oportunidade. Primeiro, saudar todas as pessoas; em

particular, o nosso querido Zé Celso Martinez Corrêa e a familia Barreto Leite toda aqui
representada. Com emoção, vou falar do projeto do Vereador Natalini.

O projeto do Vereador Natalini teve tal repercussão, que vários Vereadores
assinaram como coautores — Reis, Sâmia Bomfim, Mario Covas Neto, Toninho Vespoli,
Eduardo Matarazzo Suplicy, Antonio Donato, Gilson Barreto, Caio Miranda Carneiro e Juliana
Cardoso.

Vereador Toninho Paiva, V.Exa., que já pertenceu a essa comissão tão importante,
a da política urbana, que teve uma memorável contribuição ao patrimônio da cidade de São
Paulo, que foi o tombamento da igreja e do parque dos Verbitas, na Rua Verbo Divino, eu
queria dizer uma coisa diretamente ao senhor, dialogando com todos os Vereadores: o terreno
que esta' sendo proposto para construir o parque tem um córrego encaixado, embutido,
canalizado, dentro do terreno. É um terreno totalmente não edificante. Foi um dos primeiros
córregos da cidade de São Paulo a ser canalizado. Pelo que eu vi na literatura, o córrego foi

canalizado em 1925. Então, como é que alguém pode querer construir? A Rua Japurá é o
Córrego Bela Vista, e o terreno está dentro da Japurá. O córrego passa dentro do terreno.
Então esse seria o motivo fantástico. Como é que vai fazer? Vai transferir o córrego? Vai fazer
outro córrego, outra canalização? Ele é totalmente não edificante. Eu não posso acreditar como
é que alguém pode aprovar um projeto de lei com todos esses edifícios tendo um córrego ai
encaixado.

Segundo: a aprovação desse projeto, que não é o único projeto para o Bixiga, é o
destombamento de todo o Bixiga. O que quer dizer o destombamento do Bixiga? Além de ser
uma descaracterização total da história do Bixiga, o que está em jogo? A Casa da Dona Yayá,
o TBC. Todo esse conjunto de patrimônio público que está ai localizado vai ser todo
comercializado.

Qual é a boa notícia? O Conpresp não reconheceu a sua competência para analisar
esse projeto, e mandou para o Iphan, para a União. Então não tem justificativa mais forte para
que um terreno, que é um absolutamente não edificante, que vai destruir todo o Bixiga, toda a
cultura do Bixiga, não seja transformado num parque; ele está preparado para ser um parque.
Aí vocês vão me perguntar: “Mas querem vender até o Ibirapuera? Como vai criar um novo
parque?“ Isso pode ser o maior dilema desta cidade. Agora, a Bela Vista, o Bixiga, a população
de São Paulo, esse pedaço de mundo, precisa de uma área verde que conviva com todo esse
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patrimônio histórico, com todo esse patrimônio cultural. É natural. A forçação d barra, a
ilegalidade, e construir esse conjunto de prédios.

Esse empreendedor morava na 13 de Maio, num cortiço. E ai ele foi comprando,
principalmente na crise, cada uma dessas matrículas, e tem esse império na Bela Vista. Então
ele já tem um teatro, já tem um banco, ja' tem tudo, por que quer destruir o Teatro Oficina? Por
que quer acabar com o TBC? Por que quer acabar com a Casa da Dona Yayá? O que que e?
Ele é o dono do mundo? Ele é o mais poderoso? Ele é o mais rico? Ele é o dono do baú? Não,
ele não é nada disso, ele é um ser humano como todos nós, mas ele não pode, ele tem que ser
ater a legalidade. E onde tem um rio ele não vai poder construir esse negócio todo. Sabe o que
ele vai ter que fazer? Sabe qual é a proposta dele: fazer um rio artificial, fora da propriedade,
deslocar o eixo do rio, porque esse rio é afluente do Anhangabaú. Entendeu a loucura? É

megalomania. Só com o preço da transferência do rio, ele poderia construir em qualquer lugar
do mundo. E ninguém mais é dono do mundo, isso acabou.

Obrigado, Toninho Paiva. (Palmas)
P — Meus parabéns, Vereador Adriano Diogo. V.Sa., que é geólogo, conhece muito

bem.
Anuncio a presença do Sr. Paulo Ricardo Garcia, da Secretaria Municipal do Verde

e Meio Ambiente; e do Sr. LeonardoAmaral de Castro, Diretor Superintendente de São Paulo
Urbanismo.

Peço ao Vereador Fabio Riva que continue a leitura dos projetos da pauta.
A SRA. CAMILA (?) — Boa tarde, Vereadores, mulheres, público.
Adriano, você, que tocou no assunto do Iphan e do Conpresp: tem uma questão um

pouco perversa quando o Conpresp passou para o Iphan, porque o Iphan legisla sobre os bens
tombados pelo Iphan -— o Teatro Oficina. Eu quero pegar uma coisa que falou o Adriano Diogo,
que nós comemoramos muito quando o Conpresp passou para o Iphan essa decisão, e eles só
iriam legislar a partir dessa legislação. Acontece que o Iphan só tombou o Teatro Oficina. Então
esta Casa pode invocar ao Conpresp que exerça... porque o Iphan não tombou o Bairro do
Bixiga. Então, quando passa uma responsabilidade para um órgão que não tem domínio sobre
a área envoltória completa, sobre o Bairro do Bixiga, que são 1/3 dos imóveis da cidade, eu
acho que esta Casa deve invocar o Conpresp para que legisle a favor do patrimônio histórico
tombado, não imobiliário, e não só do Teatro Oficina, mas como da Casa da Dona Yayá. Na
rua Japura', onde passa esse rio, tem mais de 40 casas da década de 40, e elas não têm pilar.
Então, com o impacto de fundações, elas podem sofrer muito. Então tem que exigir que o
Conpresp tome esse posicionamento a favor dos bens tombados pelo Conpresp.

Eu nem Iria falar desse assunto, mas, como o Adriano puxou, eu coloquei essa
questão.

Peço mais uma vez para que esta Comissão aceite e dê prosseguimento ao
andamento do projeto de lei da criação do Parque do Bixiga, falando mais uma vez que esse
parque cultural é um programa construído de acordo com as características culturais da região,
que tem os italianos. Mas, antes dos italianos, o bairro foi um quilombo. Depois, vieram os
nordestinos da construção civil. E a gente está com uma prática na cidade de expulsão de
culturas e de fluxos. Eu acho que não dá mais para a gente pensar em expulsar os moradores
pobres. Essa cultura, esse povo, formado por várias migrações. várias povoações, é o maior
patrimônio do lugar. E um empreendimento desse, que vai expulsar, vai trocar a população, é
criminosa. Eu acho que a gente tem que eleger na cidade lugares onde se preserva a cultura,
porque existe um antagonismo com os projetos de preservação que colocam como atraso. E
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eu acho que lugares na cidade precisam ser preservados como viveiros de humanidade na
cidade. O Bixiga, como a Lapa, no Rio de Janeiro, como muitos bairros de grandes cidades
muito importantes, são lugares eleitos para que continue a existir a memória, viva. Não e uma
questão de passado, e uma questão de presente.

Eu espero que nessa fala muito entrecortada tenha ficado claro que um parque é
um lugar onde vai ser possível essa cultura que existe ser potencializada, porque e um bairro
que ainda tem muito comércio de rua, que tem características ainda muito particulares, por
exemplo, de pessoas de comércio de rua. E empreendimentos como esse expulsam a
população. E isso vai criar, daqui a 30 anos, um problema de insegurança talvez tão grave
como está vivendo o Rio de Janeiro. Porque se a gente não entender a cidade como lugar de
convivência, e criar cada vez mais cidades onde se aparta a pobre, aparta a população pobre
para outras zonas da cidade, fica insustentável a relação entre os espaços. Então esse espaço
existe, e que ele seja preservado como lugar de encontro, como lugar em que as pessoas
podem viver. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não havendo mais inscrito para falar.
declaro realizada esta primeira audiência pública. Se for necessário, haverá a segunda, ou
mais, para que a gente possa deixar o projeto instruído, e que todos possam se manifestar,
favoravelmente ou contra. Mas tenho certeza que até pela dimensão do bairro, encostado na
Câmara Municipal, merece ter uma área digna, uma área verde onde a população,
principalmentea nova geração, possa desfrutar. (Palmas)

Tem a palavra, pela ordem, o nobre VereadorAlfredinho.
O SR. ALFREDINHO — Sr. Presidente, com relação ao Teatro Oficina, ao Parque

do Bixiga, eu estou dizendo ao Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy que V.Exa. deu como
encerrada a audiência pública ao projeto. Eu quero pedir aqui a inversão de pauta de mais um
projeto do Executivo, do Sr. Prefeito João Doria, sobre a venda do Autódromo de Interlagos,
para que fosse o próximo item.

O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, a solicitação do Vereador Alfredinho é que o
item 23 da pauta passe a ser o atual nº 5, PL 705/2017, do Executivo.

O SR. ALFREDINHO — Exatamente.
O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY — Sr. Presidente, estava certo que teria

direito a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Calma, nobre Vereador. Peço só um

minuto. Democraticarnente, vamos nos tratar como seres humanos, respeitando um ao outro,
para que saiamos daqui contentes, alegres, definindo que o Parque do Bixiga realmente
prospere.

O SR. FABIO RIVA — O próximo item é o PL 705/2017, do Executivo. Dispõe sobre
a alienação do imóvel denominado Complexo Interlagos no âmbito do Plano Municipal de
Desestatização.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos.
Aprovada a inversão de pauta.

Tem a palavra o Sr. Wilson Poit, Secretário de Desestatização.
O SR. WILSON POIT — Boa tarde a todos. Cumprimento o Sr. Presidente, nobre

Vereador Toninho Paiva, Srs. Vereadores Fábio Riva, Rodrigo Goulart, Eduardo Matarazzo
Suplicy, Alfredinho e Srs. Leonardo Amaral, Presidente da SP Urbanismo e Ana Beatriz, da SP
Parcerias. Farei aqui uma rápida apresentação do projeto, que já é do conhecimento dos
senhores, para discussão.
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O PL 705/2017 autoriza o procedimento da alienação da desestx ' ação do
Autódromo de Interlagos, ainda dependendo de projeto de intervenção urbana. Então, o imóvel
é da Prefeitura de São Paulo desde 1940, com aproximadamente um milhão de metros
quadrados. É da Prefeitura, mas é operado pela São Paulo Turismo S.A., SPTuris. Fica na
zona Sul. Então, o coeficiente de aproveitamento hoje está a ser definido com a realização de
um PIU, que também está tramitando neste momento. As motivações é o custo desse
equipamento. Hoje custa, em dinheiro de impostos, que poderia ser aplicado em educação,
saúde, cultura, habitação e assistência social, são cerca de 55 milhões por ano, sendo desses
50 milhões - é importante que fique claro isso - apenas com a Fórmula |. Cinco milhões é
aproximadamente o custo anual para manter salários e manutenção daquela área de quase um
milhão de metros quadrados. Nos últimos seis anos, tivemos algumas receitas, excluindo-se a
Fórmula |, mas alguns anos, equilibrando com esses cinco milhões, e, em outros, dando
prejuizo. A cidade de São Paulo também não dispõe de recursos. Além desses 55 milhões, nos
últimos anos, foi feita mais uma reforma da pista e dos boxes, na ordem de 160 milhões de
reais. As vantagens? Logicamente é a desoneração, para que a Prefeitura possa focar seus
esforços naquilo que a população, principalmente a mais humilde, está precisando, um
desenvolvimento socioeconômico daquela região e de toda a Cidade, garantindo o interesse
público com as diretrizes que serão colocadas pela Secretaria Municipal de Urbanismo e
Licenciamento. Os principais pontos do projeto? Primeiro, autoriza a Prefeitura a promover
alienação do Complexo de Interlagos, condicionandoa obrigatoriedade de se manter a pista de
esportes e também a realização de um PIU prévio, que está mais discussão nesta Casa e será
votado nesta Casa. O comprador deverá assumir os contratos já firmados pelo atual gestor do
autódromo, respeitando as datas já comprometidas, e sempre também repetimos que a
alienação do imóvel será precedida de estudos de viabilidade técnico-operacionais,
econômicos, financeiros e jurídicos, sem prejuízo da elaboração de outros estudos que se
mostrem necessários a critério da Administração Pública Municipal. Em que ponto estamos?
Estamos ainda na realização de audiências públicas para o PL 705/2017, aguardando a
aprovação desta Casa. Iniciamos a elaboração dos projetos de intervenção urbana que o
arquiteto Leonardo poderá dar algum esclarecimento, se houver necessidade. Só após isso,
começaremos as avaliações da área. Serão avaliações independentes e várias serão de
conhecimento público, fiscalizadas por esta Casa e pelo Tribunal de Contas. Aprovação do
conselho municipal de desestatização e parcerias. De novo, voltaremos para realização de
audiências públicas e, por fim, a busca de investidores e a venda do projeto.

Apenas lembrando que esse um milhão de metros quadrados aproximadamente,
um pouco menos, é essa área, que vai propiciar uma nova área verde para a Cidade, uma área
de intervenção urbana e principalmente aquilo que mais trata o plano municipal de
desestatização, o que a população de São Paulo mais humilde principalmente está precisando,
de educação, de saúde, de habitação, de segurança e de mobilidade. É aí o dinheiro do
pagador de impostos, e ai o real serviço público. Esse dinheiro já tem destinação certa. Foi
aprovado aqui, nesta Casa, em maio do ano passado, com 42 votos dos 55 Vereadores, que
todos os recursos recebidos com a venda do Autódromo de Interlagos sigam direto para o
fundo municipal de desenvolvimento social. Não será misturado ao caixa único da Prefeitura, e
apenas poderá ser empregado no desenvolvimento dessas áreas prioritárias que eu já disse
aqui, ressaltando inclusive que hoje uma grande deficiência de creches está na zona Sul de
São Paulo, na área de saúde. Há um hospital a ser concluído. Falo de UBSs, segurança e uma
série de outros de itens que a população precisa. A população humilde de São Paulo
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raramente entra no Autódromo de Interlagos, senão talvez para trabalhar numa e“ reiteira ou
para realizar uma obra. É um autódromo que continuará sendo autódromo, mas explorado com
o dinheiro particular, com a gestão particular, e todos aqueles recursos empregados no que é
essencial, no que realmente é prioritário. Isso foi um compromisso desde a campanha do Sr.
Prefeito João Doria.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço o Sr. Wilson Poit.
Tem a palavra o nobre Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Muito obrigado, Sr. Presidente,

Vereador Toninho Paiva. Quero cumprimentar todos os membros da mesa e também os Srs.
Secretários Wilson Poit e Paulo Ricardo Garcia, do Verde e do Meio Ambiente, e os Srs. José
Celso, Marília, Camila e todas as pessoas da comunidade do Bixiga, que aqui se encontram,
como o Vereador Gilberto Natalini, que, desde estudante, passou a conviver com as peças do
Teatro Oficina. Eu também. Não sei se o Sr. Secretário Wilson Poit assistiu, por exemplo, a
peças. Eu estava no meu tempo de estudante ainda na Fundação Getúlio Vargas e logo depois
fui professor; mas eu vi lá, no Teatro Oficina, algumas peças, como a Engrenagem, de Jean-
Paul Sartre, o Bonde Chamado Desejo, de Tennessee Williams, Galileu Galilei, de Bertolt
Brecht, e tantas outras, o Rei da Vela, de Oswald de Andrade e 0 Roda Viva, de Chico
Buarque, que está para ser encenado, outra vez, com autorização do Chico Buarque algo
excepcional.

Eu tive, ao ver essas peças e outras, parte da minha formação. Quando eu vi a
história de Galileu Galilei, a sua vontade de descobrir a verdade, de que ela fosse respeitada,
eu fiquei entusiasmado e passei a estudar muito mais com afinco. Também queria descobrir a
verdade. Por exemplo, vamos transformar o Brasil numa nação justa e civilizada, sem tantas
desigualdades e tantas outras coisas. Falo do Teatro Oficina, mas também o Teatro Brasileiro
de Comédia, a Casa de Dona Yayá e os outros teatros do Bixiga, que representaram e
representam para tantas pessoas uma história simplesmente fantástica.

Sr. Secretário Wilson Poit, primeiro agradeço a sua atenção, com respeito à
preservação da cooperativa dos vendedores autônomos do Parque Ibirapuera, que ali estão
garantidos, conforme o Sr. Prefeito e S.Exa. me garantiu e está lá no projeto de lei. Eu procurei
ajudar o Sr. Prefeito João Doria a ter um diálogo com o Sr. José Celso Martinez Corrêa e com
as arquitetas, com o próprio Silvio Santos. Primeiro o Sr. João Doria foi até o Teatro Oficina.
Achou perfeitamente de bom senso, viável aquilo que propunha o Sr. José Celso. Ele próprio
também organizou uma tarde de diálogo lá no SBT. Foi uma apresentação interessante a que
as arquitetas aqui presentes fizeram, mas ali houve uma certa barreira, dificuldade. Chegou a
uma certa hora e os representantes do SBT falaram: "E agora aqui está o projeto do SBT“,
Sabem que o próprio Prefeito João Doria chegou e falou: “Não, não, agora não vamos ver
esse. Vamos ver o projeto das arquitetas do Teatro Oficina”. Eu fiquei superentusiasmado. Aí o
Sílvio Santos chegou outro dia e falou.

— Manifestações fora do microfone.

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — As arquitetas foram apresentar.
Daquele encontro, surgiu a proposta de estarem os dois lados conversando. As arquitetas do
Teatro Oficina foram conversar com os planejadores da Prefeitura, mas não quiseram muito
ouvir. Insisti e falei com o Sr. Prefeito, que disse: “Então, vamos marcar uma reunião“. Quando
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SExa. marcou a reunião, numa segunda—feira,quem mais iria? A própria Secretáriaindagou ao
meu gabinete. Eu achei que poderiam ir as arquitetas, possivelmente a Fernanda Montenegro
e possivelmente o Antônio Fagundes, porque tantos artistas são entusiasmados. Aí

cancelaram, porque eram só os Srs. José Celso, eu e o Sr. Prefeito no almoço. Bom, fiquei
preocupado. Aí nessa terça—feira, quando o Sr. Prefeito João Doria veio aqui conversar
conosco, eu falei: “E o nosso encontro, que ficou adiado?” O Sr. José Celso foi assim, um tanto
desrespeitoso, e eu não quis mais marcar.

Sr. Wilson Poit, eu quero pedir que V.Exa. transmita ao Sr. Prefeito João Doria.
Veja só a forma respeitosa como os representantes do Teatro Oficina aqui se portaram. O Sr,
Presidente, Vereador Toninho Paiva, é testemunha, e eu quero sobretudo, Sr. Presidente, e
meus queridos Vereadores aqui presentes, reiterar ao Sr. Prefeito João Doria. SExa. falou:
“Com V.Exa. eu converso bem”. Eu tenho a certeza de que o diálogo com o Sr. José Celso
Martinez Corrêa, se possivel com as arquitetas, será extremamente respeitoso, e será um
ganho extraordinário para a população de São Paulo, se antes mesmo, se for verdade que o
Sr. João Doria vai deixar a Prefeitura, possa nos receber outra vez e novamente construir esse
diálogo, com coisas que poderão ser feitas, se a Prefeitura, por exemplo, avaliar que será
importante levar adiante um projeto tão bom do Vereador Natalini e poder fazer uma troca de
terrenos com o grupo Silvio Santos e promover algo que, culturalmente, sera um ganho
extraordinário.

Nem sempre estou de acordo e, por vezes, as critico, as diretrizes do Prefeito João
Doria, como terminar o projeto De Braços Abertos, o Transcidadania, mas se ele conseguir
fazer um entendimento entre Silvio Santos e Zé Celso em benefício do Bixiga, da Bela Vista,
aplaudirei então. Peço a gentileza de transmitir esse apelo para que ele possa novamente
receber Zé Celso e as arquitetas.

(NÃO IDENTIFICADO) — Eu entendi o que foi desrespeito. O desrespeito foi ter
convidado João Carlos Martins e Fernanda Montenegro. Até teve uma sessão muito engraçada
no dia da São Paulo 25 em que o Suplicy se comunicava por telefone com ele, e ele dizia que e
porque a reunião seria somente comigo e com o Suplicy. Então o Eduardo acabou convidando
ele para fazer uma comida na casa dele. Acho que foi uma loucura não querer a presença de
João Carlos Martins, da Fernanda e das arquitetas. É claro que não é a questão da comida. é
uma questão de democracia. Simplesmente o Prefeito está com uma cara muito feia
atualmente, ele está com cara de nazista. Aí está o desrespeito.

O SR. EDUARDO SUPLICY — O João Carlos Martinez Corrêa deu uma entrevista
para o site da Veja dizendo que, se 0 Silvio Santos levar adiante essa proposta, ele manchará
a sua própria história. O Silvio Santos deveria estar consultando lá no céu a Hebe Camargo e
todos os artistas que trabalharam com ele que vão dizer que o Teatro Oficina e o Bixiga
precisam continuar a sua função cultural para os paulistanos e as pessoas do Brasil inteiro e do
mundo, que vêm assistir peças como Os Sertões, de Euclides da Cunha, que é maravilhosa.
Não sei se alguém teve a oportunidade de assistir. Eu assisti diversos atos, inclusive fui até
Canudos. De repente, me convidaram para estar no meio dos atores e fiquei entusiasmado, e
quero continuar entusiasmado com o Teatro Oficina e toda a sua beleza cultural.

Nobre Vereador Toninho Paiva, muito obrigado pela oportunidade de poder me
expressar dessa forma.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — V.Exa. sabe o carinho e o respeito que

tenho pela sua brilhante carreira política.
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Tem a palavra o nobre VereadorAlfredinho.
O SR. ALFREDINHO — Quero falar do Autódromo de Interlagos. O Secretário veio

aqui, não pela primeira vez, apresentar as propostas da venda de equipamentos públicos da
Cidade e, como sou da região de Interlagos...

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O meu abraço ao Walter Taverna. Hoje é
um dia significativo para as mulheres. (Palmas)

O SR. ALFREDINHO — Estou com a palavra, Sr, Presidente, de volta? Não sou do
teatro, mas não gosto de falar com o pessoal falando paralelamente.

Tudo bem, esta é uma audiência pública, estamos iniciando o debate, que tem que
ser muito amplo na Comissão de Política Urbana, em plenário e nas demais Comissões. Acho
que tem de haver esse debate com a população de Interlagos também, para ser mais
democrático, porque nós estamos vendendo um dos maiores patrimônios da Prefeitura, o
Secretário tem conscnência disso. Portanto, apresentar aqui em menos de cinco minutos o
projeto é pouco tempo, por ser um projeto tão sério e tão complexo.

Tenho as minhas dúvidas que, certamente, não serão sanadas aqui hoje, mas no
decorrer do debate, porque quando se cria o Fundo Municipal de Investimento, você consulta
recursos de tudo o que for privatizado e quem dará destino a esses recursos é o próprio Fundo
Municipal de Investimento.

Um investimento daquele tamanho, do Autódromo, em uma região tão pobre. Então
precisamos debater o que beneficia a população daquela região com a venda do Autódromo.
Por exemplo, o kart que estava previsto pela lei não ser privatizado e manter a prática de
treinamento automobilístico, aquele kart por onde passou Ayrton Senna, 0 que se sabe e que
deverá ser um projeto de moradia de alto padrão, para uma região que tem déficit de moradia
social enorme. Por isso, temos de debater o que será disponível, por exemplo, para moradia de
pessoas de baixa renda. O zoneamento ali permite construir moradia social, no entanto, não
tem terra pública para que se possa construir moradia para as pessoas de baixa renda.

E sobre os grandes problemas que enfrentamos hoje na região? O que beneficiará
a venda do Autódromo para melhorar o trânsito da região? Nossas avenidas são estreitas,
Temos a Interlagos, que já está completamente sufocada no dia a dia; nós tínhamos no
passado duas pontes que ligam a região do Socorro com Grajaú. Veio a terceira ponte, a Ponte
Vitorino Goulart, que achávamos que melhoraria o trânsito, mas o problema continuou porque a
ainda tem congestionamento e ainda não andamos.

O sonho da quarta ponte, que é um tipo de um complexo, mas diz que não tem
dinheiro. E com a venda do autódromo, terá dinheiro? Então são coisas que estamos
questionando. O Secretário não precisa responder tudo hoje pois, como eu disse, o debate tem
que ser maior do que está sendo feito aqui para que possamos saber qual destino será dado
ao recurso da venda do Autódromo.

Estamos preocupados por conta de que um grande patrimônio da Prefeitura será
desfeito e se todo o dinheiro for para o Fundo Municipal de Desenvolvimento não teremos
garantia de que a região será beneficiada com a venda do Autódromo de Interlagos. Essa é
uma das várias dúvidas que tenho, mas vou aprofundar isso no decorrer do debate.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais inscritos. Declaro realizada a

primeira audiência pública.
Tem a palavra o nobre Vereador
O SR. FÁBIO RIVA — Sr. Presidente, requeiro a inversão de pauta do item 19 para
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, ” M
o item 6, e o atual item 26 para o item 7 da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vereador, vou suspender os trabalhos por
alguns minutos para discutir melhor isso.

Estão suspensos os trabalhos.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Toninho Paiva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Com a palavra o nobre Vereador Fábio

Riva.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, apenas para ratificar o pedido de inversão de

pauta. Considerando como item 06, atual item 19, PL 369/17, de autoria do nobre Vereador
Ricardo Nunes, que altera redação do Inciso II, do Art. 2 º do Caput Art. 9º, todos da Lei
Municipal 15499 de 7 de dezembro de 2011, que institui o auto de licença de funcionamento
condicionado e dá outras providências. E também o item 26, PL 543/17 de autoria dos
Vereadores Ricardo Nunes, Souza Santos, Gilson Barreto, Edir Sales, Sandra Tadeu, Noemi
Nonato e outros Vereadores que também versa sobre o assunto similar, que altera redação do
art. 2 º e do art. 124, da Lei Municipal 16402 de 22 de março de 2016, que dispõe do
parcelamento Uso e Ocupação do Solo, no Municipio de São Paulo de acordo com a Lei 16050
de 31 de julho de 2014, Plano Diretor Estratégico e dá outras providencias. E o outro item
considerando como item 8, o atual item 14 da pauta, PL 583/16, de autoria dos Srs.
Vereadores Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura, Fábio Riva, que dispõe sobre a proibição de
construir subsolos abaixo do nível do lençol freático, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos votar em bloco. A votos a inversão
dos projetos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado.

Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do item.
- PL 369/17, de autoria do nobre Vereador Ricardo Nunes, que altera redação do

Inciso II, do art. 2 º do Caput art. 9º, todos da Lei Municipal 15499 de 7 de dezembro de 2011.
que institui o auto de licença de funcionamentocondicionadoe da outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Houve um erro grave, não ter declarado,
realizado as audiências publicas das inversões que houve. Declaro realizada as audiências
publicas.

Passemos ao item seguinte.
— PL 543/17, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Souza Santos, Gilson

Barreto, Edir Sales, Sandra Tadeu, Noemi Nonato e outros Vereadores que também versa
sobre o assunto similar, que altera redação do art. 2 º e do art. 124, da Lei Municipal 16402 de
22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento Uso e Ocupação do Solo, no Município de
São Paulo de acordo com a Lei 16050 de 31 de julho de 2014, Plano Diretor Estratégico e dá
outras providencias.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não ha' oradores inscritos;
está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.

Passemos ao item seguinte.
- PL 583/16, de autoria dos Srs. Vereadores Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura,

Fábio Riva, que dispõe sobre a proibição de construir subsolos abaixo do nível do lençol
freático, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos:
está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.

Passemos ao item seguinte:
- PL 484/015, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há

oradoràs
inscritos;

está encerrada a discussão. Não há oradores para discutir, declaro realizada audiência pública.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, na hora da leitura do atual 7 da pauta,

gostaria de fazer a releitura da ementa por conta de um erro material, do ponto de vista do
artigo em discussão que faz essa alteração é o “PL 543/17, de autoria dos Vereadores Ricardo
Nunes, Souza Santos, Gilson Barreto, Edir Sales, Sandra Tadeu, Noemi Nonato e outros
Vereadores que também versa sobre o assunto similar, que altera redação do paragrafo 2 º e
do art. 124 e art. 123 da Lei Municipal 16402 de 22 de março de 2016, que disciplina o
parcelamento Uso e Ocupação do Solo, no Município de São Paulo de acordo com a Lei 16050
de 31 de julho de 2014, Plano Diretor Estratégico e dá outras providencias". Só para que
conste a ementa correta do PL 543/17.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 543/17, de autoria de
vários Vereadores. Não ha' oradores inscritos; está encerrada a discussão. Declaro realizada
audiência pública.

Com a palavra o Sr, Sergio Saraiva Martins, para discutir o PL 484/15.
O SR. SERGIO SARAIVAMARTINS— Sr. Presidente, são as espécies filantrópicas

que elas têm um cuidado extremado nas grandes cidades do mundo hoje, e que começou a ter
esse cuidado de um modo bastante geral no mundo. Quem são essas espécies? No Brasil são
exóticas, são os pombos que trazem mais de 70 doenças contagiosas. Trazem uma
depredação de monumentos significativos, e trazem uma novidade em relação é a quantidade
de ninhadas que cada pombo nosso é capaz de ter. São mais de cinco por ano contra uma,
normalmente nos outros países que fazem algum controle disso. o que quer dizer isso?
Estamos absolutamente submetidos a poluição do ar, que são as fezes secas, crescem
sistemática, e bastante prejudicial à saúde publica, e efetivamente esse projeto ele inside em
uma questão básica que foi adotada, inclusive em outras cidades brasileiras, que os imóveis
com infestação deverão providenciar obstáculos visando dificulta a mitificação de pombos e
alimentação contumaz aqui na Cidade de São Paulo, que inclusive é feita ao lado de um
comércio especifico de vendas de alimentação para pombos. Essa é a leitura do nobre
Vereador Natalini, com relação a preocupação com 70 diferentes tipos de doenças que são
aportadas pelas espécies filantrópicas na Cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a discussão do PL 484/15.
Declaro realizada audiência pública.

Passemos ao item seguinte:
- PL 99/16, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Sergio

Saraiva Martins.
O SR. SERGIO SARAIVA MARTINS — É sobre uma tecnologia que está sendo

aplicada hoje, onde há esse argo vírus, que na verdade eles se expandiram, são bastante
perigosos a nós, por causa de serem espécies também exóticas, O que acontece? Verificar os
criadouros nos nossos métodos tem tido sim algum resultado em efetivo. Agora o que se esta'
usando hoje em situações epidêmicas como essa são critérios de visualização área com os
drones, que efetivamente nós precisaríamos adotar, dada a gravidade dessa epidemia.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais oradores para discutir.
Declaro realizada audiência pública ao PL99/16.

Passemos ao item seguinte:
- PL 07/17, de autoria do nobre VereadorMario Covas Neto.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;
está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.

Passemos ao item seguinte:
— PL 130/17, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
— PL 237/17, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 373/09, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 18/12, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 549/14, de autoria do nobre VereadorAdilson Amadeu.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 717/15, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos,

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 356/16, de autoria dos Srs. Vereadores Antonio Donato e Adilson Amadeu.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 590/16, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 590/16, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos,

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 10/17. de autoria dos Srs. Mario Covas Neto e Janaina Lima.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 92/17. de autoria dos Srs. Vereadores Ricardo Teixeira e Zé Turin.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos,

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
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_ _ º k))Passemos ao Item segumte: *
— PL 574/17, de autoria do nobre Vereador Conte Lopes.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 608/17, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não ha' oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
— PL 830/17, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada a audiência publica dos projetos em

primeira audiência.
Estão encerrados nossos trabalhos.
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— “PL 830/2017, do Vereador EDUARDO TUMA (PSDB). Dispõe sobre regras para

smarí cities (cidades inteligentes) e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: Iª.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene — PR) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 830/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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